PARECER N° 1001, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 949, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe concede prazo para que os servidores ativos e inativos que solicitaram o cancelamento da inscrição junto ao IAMSPE – Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual requeiram nova inscrição no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

                                        Nos dias de hoje, a assistência à saúde representa uma das principais necessidades dos indivíduos. São inúmeros os motivos que colaboram para que as pessoas adoeçam mais no contexto atual (estresse, poluição, má alimentação etc.), além de ter havido, nos últimos anos, aumento da expectativa de vida dos brasileiros. Não é possível permanecer sem o acesso a médicos, hospitais e exames.

                                       A situação econômica vivenciada por todos representa grande dificuldade para a manutenção de planos particulares de saúde. Não são poucas as pessoas que antes mantinham tais planos e que agora, diante da crise, são obrigadas a reduzir despesas e desfazer o contrato com as administradoras de planos de saúde. É nesse cenário que a propositura configura enorme benefício aos servidores públicos do Estado de São Paulo, que poderão voltar a ter o direito à assistência integral à saúde por meio do Iamspe, que conta com profissionais especializados, laboratório e hospital.

                                       O projeto é, portanto, muito conveniente, possibilitando, como descreve a justificativa da propositura, que “a grande quantidade de servidores que perderam o prazo de inscrição no IAMSPE, bem como para aqueles que fizeram a solicitação de seu cancelamento, seja por via judicial, seja por via administrativa (...)” possam voltar ao sistema.

                                        Diante da positividade da medida, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 949, de 2014.

a) Milton Vieira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/8/2015.

a) Celso Giglio – Presidente
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